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(Classificação: 342.4(469) C128c)
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(Classificação: 342.56 R332)
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(Classificação: 347.94 C175p)
––––––. Jurisdição no processo civil: compreensão crítica. Curitiba: Juruá, 2002. 
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CAMPOS, Germán J. Bidart. El derecho constitucional del poder. Argentina: Ediar, 1967. t. 2. 
(Classificação: 342.4 C198d)
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––––––. In memória de Piero Calamandrei. Padova: CEDAM, 1957.
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(Classificação: 347.9(469) C284L)

CARMIGNANI, Maria Cristina da Silva. A origem romana da tutela antecipada. São Paulo: LTr, 2001.
(Classificação: 347.9(37) C287o)
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CARVALHO NETO, Inácio de. Responsabilidade do Estado por atos de seus agentes. São Paulo: Atlas, 2000.
(Classificação: 347.511 C331r)
CARVALHO, Affonso José de.  Inquirição cível. São Paulo: Saraiva, 1924. 
(Classificação: 347.943 C331i)

CARVALHO, Amilton Bueno de. Magistratura e direito alternativo. 5. ed. Rio de Janeiro: Luam, 1997.
(Classificação: 347.962 C321m)
CARVALHO, André Castro. Direito da infraestrutura: perspectiva pública. São Paulo: Quartier Latin, 2014.  

(Classificação: 351.712 C331d) 

CARVALHO, Cristiano. Teoria do sistema jurídico: direito, economia, tributação. São Paulo: Quartier Latin, 2005.

(Classificação: 34:336.2 C331t)

CARVALHO, Edson de. A inconstitucionalidade da correção monetária de débitos fiscais. São Paulo: ITN, 1977.
(Classificação: 34:336.2 C331i)
CARVALHO, José Orlando Rocha de. Ação declaratória. Rio de Janeiro: Forense, 2002.

(Classificação: 347.922 C331a)

––––––. Teoria dos pressupostos e dos requisitos processuais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. (Direito processual civil moderno). 
(Classificação: 347.9 C331t)

CARVALHO, Luiz Antonio da Costa. O espírito do Código de Processo Civil: estudo crítico-analítico do Decreto-Lei n. 1.608, de 18 de setembro de 1939. Rio de Janeiro: Labor, 1941. 
(Classificação: 347.9 C331e)

CARVALHO, Luiz Fernando Ribeiro de. Justiça em mutação: a reforma do judiciário. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2008.
(Classificação: 342.56 C33ij)
CARVALHO, Milton Paulo de. Do pedido no processo civil. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris: FIEO, 1992.
(Classificação: 347.9 C331d)
CARVALHO, Milton Paulo de (coord.). Direito processual civil. São Paulo: Quartier Latin, 2007.

(Classificação: 347.9 D598)

CARVALHO, Paulo de Barros et al. Crédito-prêmio de IPI: novos estudos e pareceres. São Paulo: Manole, 2005.
(Classificação: 34:336.2 C331c).
CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da norma tributária. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1981.
(Classificação: 34:336.2 C331t)
CARVALHO, Paulo Roberto de Lima. Prova cibernética no processo. Curitiba: Juruá, 2009. 
(Classificação: 347.9 C331p)

CARVALHO, Rogério Tobias de. Imunidade tributária e contribuições para a seguridade social. Rio de Janeiro: Renovar, 2006.
(Classificação: 34:336.2 C331i)
CARVALHO, Vladimir Souza. Competência da Justiça Federal. 4. ed. rev. e atual. Curitiba: Juruá, 2000.
(Classificação: 347.98 C331c)
CARVALHOSA, Modesto. Direito econômico. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1973. (Classificação: 34:33 C331d)
CASEIRO, Luciano. Lide cautelar. São Paulo: Eud, 1996.
(Classificação: 347.922 C337l) 
CASSESE, Sabino. Le basi del diritto amministrativo. Milão/Milano: Garzanti, 2003.
(Classificação: 34:35 C344b)
CASSESE, Sabino. El derecho global: justicia y democracia más allá del Estado. Sevilla: Global Law Press, 2010. 

(Classificação: 34:339.9 C344d)

CASELLA, Paulo Borba; SANCHEZ, Rodrigo Elian (org). Cooperação judiciária internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2002.  

(Classificação: 341 C778)


CASTIGLIONE, Teodolindo. Lombroso perante a criminologia contemporânea. São Paulo: Saraiva, 1962.
(Classificação: 343.9 C351l) 
CASTRO, Amílcar Augusto de. Das execuções de sentença no Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Official, 1928. 
(Classificação: 347.952 C355d)

CASTRO, Amílcar de. Comentários ao código de processo civil: decreto-lei n. 1.608, de 18 de setembro de 1939. 2. ed. corr. e aum. Pelo autor. Rio de Janeiro: Forense, 1963. 

(Classificação: 347.9 C355c)0, 
––––––. Lições de direito processual civil e direito internacional privado. São Paulo: Ed. do Brasil, 2000. 

(Classificação: 347.9 C355L)

CASTRO, Araujo. A nova constituição brasileira. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1935. 
(Classificação: 342.4 C355n)
CASTRO, Artur Anselmo de. Direito processual civil declaratório. Coimbra: Almedina, 1982. V.3.

(Classifiacção: 347.9 C355d)

CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. O devido processo legal e os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
(Classificação: 347.9 C355d)

CASTRO, Daniel Penteado de. Poderes instrutórios do juiz no processo civil: fundamentos, interpretação e dinâmica. São Paulo: Saraiva, 2013. 

(Classificação: 347.962.1 C355p)

CASTRO, Francisco Augusto das Neves e. Theoria das provas e sua apelação aos actos civis. 2. ed. posta de acordo com o código civil, as leis em vigor, a doutrina e a praxe pelo Dr. Pontes de Miranda. Rio de Janeiro: Jacintho Ribeiro dos Santos, 1917. 
(Classificação: 347.94 C355t)

CASTRO, Kátia Duarte de. O júri como instrumento do controle social. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 1999.
(Classificação: 343.195 C355j)
CASTRO, Mario de Almeida. Dissertações. Recife: Typographia e litographia, 1916.  
(Classificação: 347.922.7 C355d)
CASTRO, Mario de Almeida. Da acumulação das acções, com especialidade na legislação federal brazileira. O O O do Arbitramento. (Dissertações). [s. l.]: Typographie e Litographia, 1916.
(Classificação: 347.922.7 C355d)

CASTRO, Torquato. Ação declaratória. 3. ed. rev. Recife: UFPE, 1971.

(Biblioteca universitária pernambucana. Coleção jurídica, 3)

(Classificação: 347.922 C355a)

––––––. Da causa no contrato. Recife: Imprensa Universitária, 1966. 
(Classificação: 347.44 C355d)

––––––. Da litiscontestação. Recife: [s.n.], 1935. 
(Classificação: 347.9 C355d)

––––––. Escritos jurídicos. Recife, 1955.
(Classificação: 340.12 C355e)
CASTRO FILHO, José Olympio de. Abuso do direito no processo civil. 2. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 1960.
(Classificação: 347.124:347.9 C355a)

––––––. Agravo no auto do processo. Belo Horizonte, 1949. 
(Classificação: 347.958 C355a)

––––––. Comentários ao Código de Processo Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1980. v. 10. 
(Classificação: 347.9 C355c)                                                                             

CASTRO JÚNIOR, Osvaldo Agripino de. A democratização do poder judiciário. Porto Alegre: S.A. Fabris, 1998. 

(Classificação: 342.56 C355d)

CATARINO, Luís Guilherme. A responsabilidade do estado pela administração da justiça. Coimbra: Almedina, 1999.
(Classificação: 347.511 C357r)
CATENA, Victor Moreno. Ley reguladora de la jurisdicción contecioso-administrativa. 6. ed. Madrid: Tecnos, 2007.
(Classificação: 351.95 L681)
CATHREIN, Victor. Filosofia del derecho: el derecho natural y el positivo. 4. ed. Madrid: Reus, 1941. 
(Classificação: 340.12 C363f)
CATURELI, Emerson. Arbitramento do lucro no lançamento do imposto sobre a renda. São Paulo: Quartier Latin, 2006.
(Classificação: 34:336.2 C368a)
CAUPERS, João; RAPOSO, João. Contencioso administrativo: anotado e comentado. Lisboa: Aequitas: Editorial Notícias, 1994.
(Classificação: 351.95 C373c).
CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Principais julgados do STF e STJ comentados 2013. Manaus: Dizer o Direito, 2014. 

(Classificação: 347.991(094.9) C376p)

CAVALCANTI FILHO, José Paulo. Aspectos institucionais da comunidade econômica europeia. Recife: Universidade Federal de Pernambuco, 1973. 

(Classificação: 34:301.185(4) C376a)

CAVALCANTI FILHO, Teófilo (Org.). Estudos em homenagem a Miguel Reale. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1977.
(Classificação: 340.12 E82)
CAVALCANTI FILHO, Theophilo. O problema da segurança no direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1964.
(Classificação: 340.12 C373p)
CAVALCANTI, Amaro. Responsabilidade civil do estado. Rio de janeiro: Borsoi, 1957. 2. v. 
(Classificação: 347.511 C376r)

CAVALCANTI, Bruno Novaes Bezerra. O princípio da boa-fé e os contratos de seguro. Recife: Nova Livraria, 2000.
(Classificação: 347.44 C376p)
CAVALCANTI, Bruno; ELALI, André; VAREJÃO, José Ricardo (coord.). Novos temas de processo civil: leis nº 11.277/06, nº 11.276/06, nº 11.280/06, nº 11.187/06, nº 11.232/05. São Paulo: Academia Brasileira de Direito: MP, 2007.   

(Classificação: 347.9(81) N848)  [2 ex.]
CAVALCANTI, Flávio de Queiroz B. Responsabilidade civil: por fato do produto no código de defesa do consumidor. Belo Horizonte: Del Rey, 1996.
(Classificação: 347.51 C376r)

CAVALCANTI, Francisco de Queiroz Bezerra. Comentários ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor: lei n. 8.079, de 11-09-90. Belo Horizonte: Del Rey, 1991.   

(Classificação: 347.451.031 C376e)

––––––. Inovações no processo civil: estudo das normas alteradas pelas leis n. 8.898/94, 8.951/94, 8.952/94, 8.953/94 e 8.954/94. Belo Horizonte: Del Rey, 1995. 

(Classificação: 347(81) C376i)

CAVALCANTI, Francisco de Queiroz Bezerra (Coord.). Revista Brasileira de Direito Administrativo e Regulatório. São Paulo: MP, 2010. 
(Classificação: 34:35 R454). 
CAVALCANTI, José Paulo. A falsa posse indireta. 2. ed. rev. e atual. Recife: Fundação Antônio dos Santos Abranches, 1990.
(Classificação: 347.144 C376f)

––––––. A representação voluntária no direito civil: a ratificação no direito civil. Recife: Jornal do Commercio, 1965.
(Classificação: 347 C376r)   
––––––. Considerações sobre o novo código civil. Recife: [s. n.], 1972.
(Classificação: 347(81) C376c)

––––––. Da renúncia no direito civil. Rio de Janeiro: Revista Forense, 1958.
(Classificação: 347 C376r)
––––––. Direito civil: escritos diversos. Rio de Janeiro: Forense, 1983.
(Classificação: 347 C366d)  
––––––. Direito civil: escritos diversos. Rio de Janeiro: Forense, 1983.
(Classificação: 347 G376d) 
––––––. O contrato consigo mesmo. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1956.
(Classificação: 347.44 C376c)   

CAVALCANTI, Themístocles Brandão et al. Estudos sobre a Constituição de 1967 e sua Emenda nº 1.  2. ed. rev. aum. Rio de janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1977.
(Classificação: 342.4(81) C376e)

CAVALCANTI, Themístocles Brandão. A Constituição Federal comentada. 3. ed. Rio de Janeiro: José Konfino. v. 1 (1956); v. 2 (1956); v. 3 (1958); v. 4 (1959).
(Classificação: 342.4 C376c)
CAVALCANTI, Themístocles Brandão. Do mandado de segurança. 5. ed. Rio de Janeiro: Freitas Barros, 1966.
(Classificação: 347.921 C376d)

––––––. Tratado de direito administrativo. 4. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1960.  4 v.

(Classificação: 34:35 C376t)
CENTRO PARA LA INDEPENDENCIA DE JUECES Y ABOGADOS. Garantías constitucionales para la independência de la judicatura. v.1. [S.l.]: Mona A. Rishmawi, abr. 1992.

(Classificação: 342.4:347.9 G212)

CERDA FERNÁNDEZ, Carlos. Iuris dictio. Santiago, Chile: Jurídica de Chile, 1992.

(Classificação: 347.9 C413i)

CERQUEIRA, João da Gama. Acção ordinaria de perdas e damnos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1939.
(Classificação: 347.511 A168)

––––––. Tratado da propriedade industrial. Rio de Janeiro: Revista Forense, 1956. v.2. t.2. p. 3.
(Classificação: 347.77)

CERQUEIRA, Marcello. Controle do judiciário: doutrina e controvérsia. Rio de Janeiro: Revan, 1995.
(Classificação: 342.56 C395c)
CHACON, Vamireh. Vida e morte das constituições brasileiras. Rio de Janeiro: Forense, 1987.
(Classificação: 342.4(81) C431v)
CHAPUS, René. Droit administratif. Paris: Montchrestien, 1992.
(Classificação: 34:35 C468d)
––––––. Droit administratif général. 15. ed. Paris: Montchrestien, 2001. 2 t.
(Classificação: 34:35(44) C468d)
––––––. Droit du contentieux administratif. 12. ed. Paris: Montchrestien, 2006.
(Classificação: 34:35(44) C468d)
––––––. Responsabilité publique et responsabilité privée. Paris: Générale de droit et de jurisprudence, 1953.
(Classificação: 342.56 C468r)
CHAVES, Antônio. Responsabilidade civil. São Paulo: Bushatsky: Editora da USP, 1972.
(Classificação: 347.511 C512r)
CHAVES, Pires. Competências em mandado de segurança. São Paulo: Freitas Bastos, 1968. 
(Classificação: 347.921 C512c)

CHEATHAM, Elliott Evans. Problemas do advogado nos Estados Unidos. Rio de Janeiro: Zahar, 1965.
(Classificação: 347.965(73) C514p)
CHIARLONI, Sergio. Misure coercitive e tutela dei diritti. Milano: Giuffrè, 1980. 
(Classificação: 347.922 C532m)

CHIAVARIO, Mario. Processo e garanzie della persona. 2. ed. Milano: Giuffrè, 1982. v. 1. (Profili istituzionali di diritto processuale); v. 2. (Le singole garanzie).   
(Classificação: 342.4:347.9 C532p)

CHIAVASSA, Tércio. Tutelas de urgência cassadas: a recomposição do dano. São Paulo: Quartier latin, 2004.
(Classificação: 347.9 C532t)

CHINCHILLA MARÍN, Carmen. La tutela cautelar en la nueva justicia administrativa. Madrid: Civitas, 1991.
(Classificação: 351.92 C539t).

CHIOVENDA, Giuseppe. Ensayos de derecho procesal civil. Buenos Aires: Jurídicas Europa-América, 1949.  3. v.
(Classificação: 347.9 C532e)

––––––. Ensayos de derecho procesal civil. Buenos Aires: Bosh, 1949.  3. v.
(Classificação: 347.9 C532e)

––––––. Instituições de direito processual civil. Campinas: Bookseller, 1998. 3. v.
(Classificação: 347.9 C532i)
––––––. La condanna nelle spese giudiziali. Napoli: Scientifiche Italiane, 2001.
(Classificação: 347.9 C532c)

––––––. Nuovi saggi di diritto processuale civile. Napoli: Cav. N. Jovene, 1912. 
(Classificação: 347.9 C532n)

––––––. Studi di diritto processuale in onore di giuseppe chiovenda: nel venticinquesimo anno del suo insegnamento. Padova: Cedam, 1927.  

(Classificação: 347.9.9(45) C532s)

CHIOVENDA, Jose. Principios de derecho procesal civil. Madrid: Reus, 2000. t.1 e t. 2. (Biblioteca jurídica de autores españoles y extranjeros).
(Classificação: 347.9 C532p)

CIANCI, Mirna; QUARTIERI, Rita de Cássia Rocha Conte (Coord.). Temas atuais da execução civil: estudos em homenagem ao professor Donaldo Armelin. São Paulo: Saraiva, 2007. 
(Classificação: 347.952 T278)

CICHOCKI NETO, José. Limitações ao acesso à justiça. Curitiba: Juruá, 1999.
(Classificação: 34 C568l)
CIMBALI, Enrico. Studi di diritto civile. 2.ed. Torino: Unione Tipografico, 1900. (Obra compl., 3).
(Classificação: 347 C573s)
CINTRA, Antônio Carlos de Araújo. Do chamamento à autoria. São Paulo: [Revista dos Tribunais], 1971. (tese para concurso à livre-docência...)
(Classificação: 347.921 C575d)
––––––. Motivo e motivação do ato administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1979.
(Classificação: 34.077.2 C575m)
CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. Teoria geral do processo. 17. ed., rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2001.  

(Classificação: 347.9 C575t)

CINTRA, Geraldo de Ulhoa. Da jurisdição: estudo crítico através de uma fonte histórica – a LXV dissertação acadêmica de Cristiano Tomásio. Rio De Janeiro: Ed. Lux, 1958.

(Classificação: 347.98 C674)

––––––. De actione sacramento. São Paulo: [Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo], 1960. 
(Classificação: 348 C674d)

––––––. Estudo sobre a ação meramente declaratória: retorno à supremacia doutrinária de Chiovenda. São Paulo: M. Limonad, 1970.
(Classificação: 347.922 C674e)

––––––. História da organização judiciária e do processo civil. Rio de Janeiro: Ed. Jurídica e Universitária, 1970. (v.1, Da antiguidade à época moderna, século VI A.C. ao século XVIII D.C).

(Classificação: 347.97 C575h)

CIOTOLA, Marcello. Os atos institucionais e o regime autoritário no Brasil. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 1997.
(Classificação: 342.4:338(81) C576a)
CIPRIANI, Franco. La defensa del pobre en el proceso civil: la experiência italiana. Lima: Palestra, 2002. (Série derechos y garantias, 4).      
(Classificação: 347.9(45) C577a)

––––––. Ideolodie e modelli del processo civile. Napoli: Scientifiche Italiane, 2001.

(Classificação: 347.9 C577i)

CIRIGLIANO, Raphael. Prova civil: legislação, doutrina, jurisprudência. Rio de Janeiro: Forense, 1966. 
(Classificação: 347.94 C578p)

CLARK, Thomas S. The limits of judicial Independence. Cambridge; New York: Cambridge University Press, 2011. 

(Classificação: 347.991(73) C595)

CLAYTON, James E. O direito em ação. Rio de Janeiro: Forense, 1966.
(Classificação: 347.991(73) C622d)

CLÈVE, Clèmerson Merlin. O direito e os direitos: elementos para uma crítica do direito contemporâneo. São Paulo: Acadêmica, 1988. 
(Classificação: 340.12 C635d)
COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à nova lei de falências e de recuperação de empresas: lei n. 11.101, de 9-2-2005. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2007.
(Classificação: 347.736 C672c)
––––––. Direito e poder. São Paulo: Saraiva, 2005.
(Classificação: 340.12 C672d)
––––––. Para entender Kelsen. 4. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2001.
(Classificação: 340.12 C672p)
––––––. Roteiro de lógica jurídica. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2004. 
(Classificação: 340.12 C672r)
COELHO, Gilvandro de Vasconcelos. Introdução ao estudo do direito: quadros sinóticos. 5. ed. melhorada e atual. Recife, 1982. v. 2.
(Classificação: 34 C672i)
COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. 2. ed. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 2003.
(Classificação: 342.4 C672i)
COELHO, Paulo Magalhães da Costa. Controle jurisdicional da administração pública. São Paulo: Saraiva, 2002.
(Classificação: 34:35 C672c)
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Comentários à constituição de 1988: sistema tributário. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997.
(Classificação: 34:336.2(81) C672c)
––––––. Evasão e elisão fiscal: o parágrafo único do art. 116, CTN, e o direito comparado. Rio de Janeiro: Forense, 2006.
(Classificação: 34:336.2 C676e)
––––––. Teoria e prática das multas tributárias. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001.
(Classificação: 34:336.2 C672e)
––––––. Teoria geral do tributo e da exoneração tributária. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1999.
(Classificação: 34:336.2 C837i)
[COLAS, Dominique; EMERI, Claude (Dir.)]. Droit, institutions et systèmes politiques: mélanges en hommage a Maurice Duverger. Paris: Press Universitaires de France, 1987.
(Classificação: 340 D784)

COLAUTTI, Carlos E. Responsabilidad del Estado: problemas constitucionales. Buenos Aires: Rubinzal-Culzoni, 2003.
(Classificação: 347.511 C683r)
COLMENERO GUERRA, José Antonio (Org.); MORENO CATENA, Víctor (Dir.). Ley de enjuiciamiento civil y legislación complementaria. 3. ed. atual. Madrid: Tecnos, 2002. 
(Classificação: 347.9 C716l)  
COLOMER HERNÁNDEZ, Ignacio. La motivación de las sentencias: sus exigencias constitucionales y legales. Valencia: Tirant lo blanch, 2003. (Tirant Monografías, 259). 
(Classificação: 347.953 C718m)

COMENTÁRIOS ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1940-1946. 
v. 1. (arts. 1 a 132 – MARTINS, Pedro Batista); M379c

v. 2. (arts. 133 a 215 – MARTINS, Pedro Batista); M379c

v. 3. (arts. 216 a 297 – MARTINS, Pedro Batista); M379c

v. 4. (arts. 298 a 370 – GUIMARÃES, Luiz Machado); G963c

v. 5. (arts. 371 a 464 – LEAL, A. L. Câmara); L433c

v. 6. (arts. 465 a 523 – NAVES, Cândido); N323c

v. 7. (arts. 524 a 674 – ANDRADE, Odilon de); A553c

v. 8. (arts. 675 a 781 – SIMAS, Hugo); S588c

v. 9. (arts. 782 a 881 – ANDRADE, Odilon de); A553c

v. 10. (arts. 882 a 1052 – CASTRO, Amilcar de). C355c
(Classificação: 347.9(81) )  [A coleção está reunida num mesmo local]
COMOGLIO, Luigi Paolo. Il principio di economia processuale. Padova: CEDAM, 1980. 
(Classificação: 347.9(45) C735p)

––––––. Il principio di economia processuale II. Padova: CEDAM, 1982. 
(Classificação: 347.9(45) C735p)

––––––. Etica e tecnica del "giusto processo". Torino: G. Giappichelli, 2004.

(Classificação: 347.9 C735e)

––––––. Riforme processuali e poteri del giudice. Torino: G. Giappichelli, 1996.
(Classificação: 342.56 C735r)
COMPARATO, Fábio Konder. Direito público: estudos e pareceres. São Paulo: Saraiva, 1996.
(Classificação: 34 C736d)
COMTE-SPONVILLE, André. The little book of philosophy. Translated from the French by Frank Wynne. London: Vintage Books, 2005. 

(Classificação: 1 C741L)

CONDORELLI, Epifanio J. L. Del abuso y la mala fe dentro del proceso. Buenos Aires: Pafernor, 1986.
(Classificação: 347.124:347.9 C746a)
––––––. El abuso del derecho. La Plata: Platense, 1971.
(Classificação: 340.1 C746a)
CONFERÊNCIA NACIONAL DA OAB (12.: 1988: Porto Alegre). Anais... O advogado e a OAB no processo de transformação da sociedade brasileira. Porto Alegre: OAB, Conselho Federal, 1988. 
(Classificação: 347.965.8 A532)

CONFERÊNCIA NACIONAL DOS ADVOGADOS (17.: 1999: Rio de Janeiro). Anais... Justiça: realidade e utopia. Brasília: OAB, Conselho Federal, 2000. v. 1. 
(Classificação: 347.965.8 A532)

CONFERENCIAS sobre el nuevo código de procedimiento civil: ciclo ordinario de conferencias de la academia. Caracas: Academia de Ciencias Políticas y Sociales, 1986.
(Classificação: 347 C748).

CONGRESSO BRASILEIRO DE FILOSOFIA JURÍDICA E SOCIAL (2.: 1986: São Paulo, SP). Anais... Liberdade, participação, comunidade. São Paulo: Instituto Brasileiro de Filosofia, 1986.
(Classificação: 340.11 L695)

CONGRESSO BRASILEIRO DE ADVOCACIA PÚBLICA (1: 1998: São Paulo, SP). Anais... Advocacia pública & sociedade. São Paulo: Max Limonad, [s.d.]. 
(Classificação: 347.965 C749)

CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL (MERCOSUL) DE JUÍZES DA INFÂNCIA E DA JÚVENTUDE- AIMJIJ (1.: 1998: Recife, PE); CONGRESSO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS MAGISTRADOS DA INFÂNCIA E DA JÚVENTUDE – ABRAMINJ. [Anais]. Recife: Comunigraf, 1998.

(Classificação: 342.7 C749s)  
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